

IMPUGNAÇÃO
DECISÃO


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 476/2022
PREGÃO ELETRÔNICO 15/2022

OBJETO: AQUISIÇÃO DE TRAILES - TIPO CASTRAMOVEL (CONFORME ESPECIFICADO NO TERMO DE REFERENCIA) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE SÃO SEBASTIÃO DO ALTO, ATRAVÉS DA UTILLIZAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS DISPONIBILIZADOS PELO CONVENIO Nº 915346/2021.

IMPUGNANTES: 
1- LARYS TRAILERS UNIDADES MÓVEIS E AFINS LTDA ME
2- MWD NEGÓCIOS E SOLUÇÕES EIRELI
3- EURO TRUCK IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA

As empresas acima mencionadas, já qualificadas, apresentam IMPUGNAÇÃO ao edital do Pregão nº 015/2022, sobre os quais DECIDO, sob os fatos e fundamentos abaixo:

EM PRELIMINAR

Peças recebidas dentro do prazo regulamentar do Edital, portanto, TEMPESTIVAS. 
Impugnantes detêm legitimidade para apresentação de suas contestações. 

NO MÉRITO


As Requerentes propõem, em suas impugnações, a inserção de diversos documentos e condições técnicas, alegando que as alterações garantiriam maior qualidade no objeto a ser atendido.

É fato que o Termo de Referência correspondente ao Edital 15/2022, em seu item 04, dispõe:

04 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
    Apresentar em nome da fabricante, comprovação de aptidão para efetuar o fornecimento compatível com as características e quantidades do objeto da licitação, através da apresentação de atestado(s) de desempenho anterior, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade operacional para atendimento ao objeto da presente licitação. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter:
  Possuir ensaio de frenagem expedido por laboratório especializado dentro NBR 14729 e resolução CONTRAN N° 519/2015 em nome da fabricante.

  Possuir o Certificado de Adequação a Legislação de Trânsito (CAT) e o Registro junto ao CRMV em nome do fabricante.

Verificando os termos do ato convocatório, de fato não constam tais exigências técnicas para participação dos interessados, devendo ser realizadas as alterações necessárias para sua inclusão.
Ademais, ainda que o Tribunal de Contas da União – TCU seja categórico ao afirmar que qualquer condição que extrapole a habilitação contida nos artigos 27 a 31, da Lei nº 8.666/93, poderá macular a legalidade da licitação, é sabido que algumas disputas, dada a natureza do objeto, exigem certificações e qualificações para que se alcance a qualidade desejada.
Diante disso, DECIDO ACATAR, PARCIALMENTE, AS IMPUGNAÇÕES, no tocante aos termos previstos no Termo de Referência e não contemplados no Edital, devendo o Pregão nº 15/2022 SER SUSPENSO, até que seja submetido à Secretaria solicitante, para avaliação das questões técnicas apontadas e, se assim entender, realizar as alterações necessárias.

São Sebastião do Alto, 17 de março de 2022.
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